MOÇÃO Nº 5, DE 2015

É recorrente, em São Paulo e no Brasil, abrir o ano com notícias e novas cenas de trote violento em nossas universidades. A impressão é que há um aprimoramento deliberado de métodos que beiram à delinquência, buscando superar em sadismo, deboche e humilhações o ano anterior.

É igualmente lamentável a inação ou, quando muito, a mera reprovação ao trote violento por parte das instituições universitárias que interpretam apenas como travessuras de adolescente uma tradição deletéria; um inexplicável e controverso “rito de passagem”. São incontáveis os rechaços e aberturas de sindicâncias administrativas, por parte das direções, que quase nunca correspondem aos anseios de justiça dos denunciantes vitimados pelo trote e, tampouco, alcançam o cerne do problema: a cultura do trote.

Enquanto as direções universitárias, o Parlamento e a sociedade não encararem o trote com olhos realistas, a violência e a humilhação vão perpetuar nos nossos campi universitários, fazendo milhares de vítimas que vão carregar, na lembrança e na alma, os traumas que só a violência proporciona ao ser humano, seja ela física, moral ou psicológica.

Urge criminalizar o flagelo físico, emocional e psíquico imposto aos estudantes que ingressam na universidade apenando com o regramento do Código Penal Brasileiro todos aqueles que, por ação (estudantes veteranos violentos) ou omissão (reitores e outras autoridades universitárias), violentam, humilham, ferem e matam estudantes entrantes à universidade, seja ela pública ou privada. O trote violento deve ser encarado como tortura e receber o tratamento enquanto tal.

A Comissão Parlamentar de Inquérito levada a cabo por esta Assembleia Legislativa, da qual sou membro, levantou casos e casos de toda sorte de violência, abuso, opressão e humilhação aos estudantes entrantes, além, é claro, de omissão vergonhosa de autoridades que deveriam combater com protagonismo os abusos e violações de Direitos Humanos entre os alunos. Não adiantam medidas absolutamente cosméticas: é preciso enfrentar o problema.

O Projeto de Lei nº 1.023/95 de âmbito federal, elaborado com participação do então deputado federal Flávio Dino (PCdoB/MA), é resultado do apensamento de inúmeras propostas e trata de criminalizar o trote. Ainda que tal texto careça de aprimoramento, é um ótimo ponto de partida para que seja dado o devido enfrentamento a esta questão que tem data marcada para pautar imprensa e sociedade para, logo, desaparecer para gáudio dos agressores e desesperança das vítimas.

É preciso que o Congresso Nacional desperte para a urgência de se aprovar Projeto de Lei que puna, severamente, o trote nas faculdades e universidades públicas e privadas do Brasil. Porquanto,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, senador Renan Calheiros, para que seja votado projeto de lei, no sentido de educar, criminalizar e abolir a prática do trote nos estabelecimentos de ensino superior no Brasil.

Sala das Sessões, em 11/2/2015.
a) Sarah Munhoz 
